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T R I BU NA
LIVRE

Tragédia dos Comuns
e recursos públicos

Era uma vez, na Idade Média, um conjunto de terras co-
muns. Na verdade, um rei havia declarado na época
que todos os habitantes do reino teriam, em princípio,

direito de utilizar aquelas terras para criar bois e vacas. Ini-
cialmente, esta proposta pareceu funcionar muito bem: todos
utilizavam as terras comuns e, em troca, seus animais podiam
pastar no local. A instrução real, além de democrática, pare-
cia agradar a todos.

Entretanto, com o passar dos
anos, as coisas mudaram. Os habi-
tantes do reino, querendo extrair o
maior retorno possível das terras
comuns, acabaram esquecendo de
deixá-las descansar por breves pe-
ríodos, condição fundamental pa-
ra seu uso ao longo do tempo.

Um raciocínio comum na épo-
ca era o seguinte: “Como este re-
curso não tem ‘dono’, não vou me
preocupar em conservá-lo”. A
princípio, este raciocínio não pa-
recia errado.

Afinal, como as terras eram
propriedade coleti-
va, em um reino com
muitas pessoas, ou-
tros sempre pode-
riam se preocupar
com seu descanso.

O problema era
que, se muitos habi-
tantes pensassem
assim, as terras nun-
ca passariam por um
período de descanso,
acabando por se tor-
nar, de fato, estéreis.

Infelizmente, no
final da história, foi
exatamente isto que aconteceu:
uma vez que os habitantes do rei-
no não deixaram a terra descansar,
esta acabou se tornando estéril.

Como a terra não tinha um
“dono” oficial, nenhum habitante
demonstrava zelo suficiente por
este escasso recurso.

Esta história ficou especial-
mente famosa entre economistas
e cientistas políticos, embora te-
nha sido contada pela primeira
vez por um biólogo, ficando co-
nhecida pelo nome de “Tra g é d i a
dos Comuns”.

As terras comuns da história
representam uma categoria es-
pecial de bens, denominada “re -
cursos comuns”.

Outros exemplos são espécies
animais e meio ambiente. Bens
desta natureza apresentam duas
características que os distinguem
dos demais: são não-excludentes
e rivais.

Ou seja, não é possível excluir
nenhum consumidor de seu uso
(propriedade de não exclusivida-
de), embora a utilização do bem
por um consumidor faça com

que os demais consumidores te-
nham uma menor quantidade do
bem disponível (rivalidade).

Apesar de estarmos falando de
recursos naturais, a Tragédia dos
Comuns também pode ocorrer no
caso de outros recursos, inclusive
aqueles de natureza intangível.

Um exemplo seria o caso de um
governo (municipal, estadual ou
federal) onde, de maneira seme-
lhante às pastagens comuns, os in-
divíduos que nele trabalhassem,
buscassem se aproveitar dos re-
cursos públicos disponíveis, sem

levar em conta o fato
de que, embora estes
recursos sejam, a
princípio, não-ex-
cludentes, eles são
r i va i s.

Ou seja, depois de
algum tempo, ob-
servaríamos a ocor-
rência de diversos
tipos de desperdício
na esfera pública,
que ir iam desde
acessórios de escri-
tório (como clipes e
canetas), até mate-

riais de construção, podendo
chegar a práticas de corrupção
ativa, inclusive.

No final, teríamos um conside-
rável problema de desperdício de
recursos públicos.

A princípio, parece que, no ca-
so de situações envolvendo bens
que são, ao mesmo tempo, não
excludentes e rivais, excessos po-
dem ocorrer.

Então, da próxima vez em que
você se deparar com uma situa-
ção semelhante àquela descrita
aqui, pare por um instante.

Em vez de pensar na possível
ausência do dono do recurso co-
mum em questão, pense no que
você, como indivíduo, poderia fa-
zer para melhorar o resultado em
termos sociais.

Agindo assim, você estará, em
última instância, evitando uma
t ra g é d i a .
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CA RTAS
Acidentes

Os acidentes automobilísticos
com mortes crescem a cada dia e ao
lado das drogas, já matam muito
mais do que nas guerras. Diaria-
mente, reportagens de A Tribuna
mostram as tragédias, fruto da im-
prudência no trânsito.

Nesses momentos de desespero e
de dor, se discute a precariedade
das vias, o que também é verdade,
mas se esquece de que o suicídio é
uma opção do condutor, na medida
em que a associação de bebida alco-
ólica + excesso de velocidade, pro-
duz morte.

Ora! Quer suicidar? Tudo bem.
Mas que morra sozinho e não mate
pessoas inocentes.

Verdade é que neste País vidas
humanas não têm nenhum valor,
mas já passou da hora de ser im-
plantado, de forma obrigatória, na
grade curricular das escolas, a ma-
téria de educação de trânsito e os
perigos e malefícios das drogas.

Mas será que entre vida e morte,
isso é prioridade? Ou prioridade é
ensinar crianças de 12 e 13 anos a
prática sexual, inclusive o homosse-
x u a l i s m o?

Gastão dos Santos Alves
Linhares (ES)

M a m a d e i ra
João chegou elétrico da creche.

Correu, chutou bola, subiu na pol-
trona, pulou, etc. “Filho, quer mama-
deira pra dormir?” “Quelo, mamãe.”
“Vem tomar no quarto.”

Daí a pouco. “Quelo meu papai.”
José Felipe leu uma historinha e vol-
tou pra sala. “Mamãe, agola vou vê
meu papai.” “Ah, não, João. Já é tar-
de. Olha. Estou chorando.”

“Pala com isso, mamãe. Não chola
à toa. Vou te dá um beijinho.”Depois,
saiu puxando sua “t i q u e ta ” (toalhi -
nha pra cheirar).

Anna Célia Dias Curtinhas
Bento Ferreira – Vitória

Sem noção
Exemplos de pessoas que fazem

ou dizem coisas sem noção: a cons-
trutora que diz que vende obra a pre-
ço de custo (se fosse verdade já teria
quebrado). Quem para na faixa de
pedestre no sinal e dá ré e bate no
carro atrás.

O casal que sai se beijando na rua
e sai na porrada em casa. O meu time
perdeu, mas jogou muito melhor. O
jogo ficou 0 a 0, mas foi um jogão de
bola (gol é o objetivo).

João Bosco De Angeli
Campo Grande – Cariacica

Visita da Presidente
Diante das promessas politiquei-

ras proferidas pela presidente Dilma
no último dia 2, quando em visita ao
Espírito Santo, relacionadas às
obras a serem realizadas no Estado,
tais como o aeroporto, teleféricos e
escadas rolantes nos morros da ca-
pital e outros, assim indago para re-
flexão dos eleitores: será que a Pre-
sidente acha que nós, capixabas,
acreditamos em Papai Noel ou so-
mos idiotas?

Do exposto, resta-nos como elei-
tores e aplicadores do vestibular po-
lítico responder ao questionamento

através das urnas no próximo pleito
eleitoral, em outubro.

Guilherme Coelho da Rocha
Itapebussu – G u a ra p a r i

Visita da Presidente II
Vergonha é o que a presidente Dil-

ma Rousseff deveria ter por fazer
mais promessas que todos nós sa-
bemos serem mentirosas e eleitorei-
ras. Agora que estão chegando as
eleições, vem falar em construir ae-
roporto, túneis, teleféricos, pontes,
etc. Tudo mentira, nós já sabemos.

E o povo capixaba, no dia 5 de ou-
tubro, deve dar o troco, não votando
nela e em nenhum político que a
apoie, pois chega de mentiras e en-
ga n a ç ã o !

Renato Ribeiro Machado
Jardim da Penha – Vitória

Visita da Presidente III
A visita intempestiva da presiden-

te Dilma Rousseff ao Estado prova o
quanto somos desnecessários para

a sua governabilidade. Somos o me-
nor estado da região Sudeste e não
decidimos eleições.

As promessas demagógicas e de
cunho debochado não foram bem
recebidas pelo povo capixaba e o
próprio governo fica com o pé atrás,
afinal o aeroporto e a duplicação da
BR-262 são uma realidade que não
a c o n t e c e rá .

A questão do projeto Minha Casa,
Minha Vida não merece nenhum co-
mentário. É melhor esperar para ver.
Só a lamentar!

Eliana Dantas
Boa Vista II – Vila Velha

A p o s e n ta d o r i a
Ao anunciar oficialmente sua saí-

da do Supremo Tribunal Federal, o
ministro Joaquim Barbosa foi nova-
mente motivo de destaque na im-
prensa.

Ele aproveitou o “palanque” p a ra
fazer algumas insinuações, como a
de que a corte não é lugar para pes-
soas ligadas a “grupos de pressão”.
E vai além, alegando que a partir do
dia da publicação de sua aposenta-
doria, será um cidadão como outro
q u a l q u e r.

Tomara que o juiz que for escolhi-
do para relator do mensalão tucano
de Minas Gerais não repita o com-
portamento do ex-ministro.

A nossa corte maior exige de seus
integrantes, além de saber jurídico e
a honradez, que também seja dis-
creto no exercício desse cargo.

Uriel Villas Boas
Santos (SP)

Drástica conclusão
Drástica conclusão: a Seleção

Brasileira depende dos gols de joga-
dores da defesa porque o ataque é
i n o f e n s i vo .

Sinto saudades de Romário, de
Ronaldo Fenômeno... Pelé, então,
nem se fala.

Antônio Bertollo
Colatina (ES)

E n c e r ra m e n t o
Como a Copa do Mundo está sen-

do realizada aqui no Brasil, eu en-
tendo que tanto a abertura quanto o
encerramento deveriam ser realiza-
dos com artistas brasileiros.

Temos uma gama deles nos vários
ritmos da música e não haveria ne-
cessidade de que artistas estrangei-
ros viessem abrilhantar esta grande
festa do futebol.

Entendo que é uma oportunidade
para que a música e culturas nacio-
nais sejam mais divulgadas.

A Copa é uma grande vitrine e de-
veria ser desta maneira explorada. A
Fifa, a meu ver, erra em internacio-
nalizar a abertura e o encerramento
da Copa do Mundo.

Valdeci Carvalho Ferreira
Mata da Serra – Se r ra

Cabeça erguida
A crítica faz parte do sucesso e o

povo brasileiro pentacampeão mun-
dial de futebol, acostumado a gran-
des conquistas, criticou muito os jo-
gadores nos primeiros quatro jogos
da Copa.

Envergonhados, no jogo contra a
Colômbia, entraram em campo com
cabeça erguida, com cara de vence-
dores e não de meninos chorões mi-
mados pelo técnico Felipão.

Conscientes de que as emoções
devem dar lugar à razão e que a ca-
beça é tão importante quanto os pés
no futebol, colocaram o ego de lado e
nos gols de Thiago Silva e David Luiz
estava a certeza de cada brasileiro,
que sabe que temos time para ga-
nhar esta Copa do Mundo.

Jogando desta maneira, deixando
o chororô de lado, o hexacampeona-
to chegará.

Walmir da Hora
Centro – Vitória
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vie para o e-mail opiniao@rede-
t r i b u n a . c o m . b r.

As cartas devem conter, obri-
gatoriamente, nome completo,
endereço, número da identida-
de ou CPF e telefone. O tama-
nho não pode exceder 800 ca-
racteres (com espaço), e a pu-
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DILMA entregou apartamentos

Uma vez que os
habitantes do

reino não
deixaram a

terra descansar,
esta acabou se

tornando estéril


